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Servidores de tribunais depõem

sobre a obra do TRT paulista
Os diretores-gerais do Tribunal Superior do Trabalho, José Geraldo Lopes, e do Tribunal

Regional do Trabalho de São Paulo, Nancy Rosa Caruso, estão entre os servidores
públicos que a Subcomissão do Judiciário deverá ouvir hoje sobre a obra do TRT paulista

PÁGINA 3

JUCÁ PEDE TRATAMENTO

DIGNO PARA OS ÍNDIOS

Francelino Pereira faz balanço
positivo do Código de Trânsito

O uso sistemático do cinto de segurança e os registros de
veículos e de carteira de habilitação implantados em 80% dos
municípios são citados pelo senador Francelino Pereira como

alguns dos êxitos do Código de Trânsito Brasileiro.

PÁGINA 4

O senador Romero Jucá
manifestou seu apoio a
documento final da
Conferência dos Povos e
Organizações Indígenas do
Brasil, realizada este ano.

PÁGINA 2

Osmar Dias
quer ampliar
a fiscalização

do TCU
PÁGINA 8

Arruda propõe duas
mudanças no Código

de Processo Civil
PÁGINA 3

MOZARILDO AGUARDA
INSTALAÇÃO DE CPI

PARA INVESTIGAR ONGs
O senador Mozarildo Cavalcanti,
autor do requerimento de criação
da CPI destinada a investigar as
ONGs, prevê o funcionamento da

comissão a partir de outubro.

Francelino Pereira atribuiu o crescimento do número de acidentes ao aumento da frota de
veículos, que passou de 28,2 milhões para 32,3 milhões de unidades no final do ano passado

Osmar Dias sugere
a certificação da

regularidade de obras

Mozarildo pretende saber
quantas ONGs existem e

como elas atuam no país

PÁGINA 6

LAURO ATRIBUI  A
NORMAS JURÍDICAS

PROLIFERAÇÃO DE MÁFIAS
O senador Lauro Campos afirmou,

em discurso no Plenário, que as
normas jurídicas que privilegiam
alguns facilitam a proliferação de

�estruturas mafiosas�.

Lauro Campos: estruturas
mafiosas são criadas para

auferir vantagem do Estado

PÁGINA 4

Romero Jucá lamenta que o país
não possa saldar o passivo
social com os índios Objetivo de José Roberto Arruda é

garantir maior celeridade nos processos
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Ao manifestar solidariedade às
conclusões do Documento Final
da Conferência dos Povos e Orga-
nizações Indígenas do Brasil, rea-
lizada este ano, o senador Rome-
ro Jucá (PSDB-RR) avaliou que as
reivindicações apresentadas não
estão em conflito com os objeti-
vos da política indigenista do go-
verno do presidente Fernando
Henrique Cardoso.

� O que existe é a impossibilida-
de prática de o Brasil saldar em
curto prazo seu imenso passivo
social, tanto para com os índios,
como em relação aos negros e po-
bres � afirmou Jucá, que listou as
ações necessárias para assegurar
condições dignas para as popula-
ções indígenas brasileiras.

O senador acredita que o gover-
no federal está firmemente empe-
nhado em garantir a integridade
territorial e o patrimônio cultural
dos índios. Ao mesmo tempo, Jucá
pediu que as entidades que apói-
am a causa indígena assumam e co-
nheçam o teor das reivindicações
dos índios e que as autoridades
nacionais atendam-nas.

� O Brasil não pode ingressar
no universo das nações desen-
volvidas se continuar a tratar o
índio não como um brasileiro e
nosso irmão, mas como um ci-
dadão de segunda classe � dis-
se o senador por Roraima, que
já foi presidente da Fundação
Nacional do Índio (Funai).

Jucá defendeu a aprovação do

Estatuto dos Povos Indígenas, que
tramita no Congresso Nacional
desde 1991, e ressaltou a necessi-
dade de o país defender a cultu-
ra, as tradições, as línguas e as
religiões de todas as nações indí-
genas. Para isso, ele destacou a
necessidade de reestruturação e
fortalecimento da Funai, para dar
a prioridade necessária à questão.

� Não estamos, absolutamente,
defendendo a paralisação do nos-
so desenvolvimento econômico
em prol da preservação do hábitat
indígena. No entanto, precisamos
encontrar uma solução racional
para a construção de hidrelétri-
cas, hidrovias, ferrovias, rodo-
vias e gasodutos, evitando que
essas obras produzam efeitos
negativos irreparáveis ao meio
ambiente e aos povos indígenas
� ponderou.

Jucá apóia reivindicações
apresentadas pelos índios

Brasil não
p o d e
con t i nua r
tratando o
índio como
indivíduo de
s e g u n d a
classe, afirma
Ju cá

Romero Jucá aponta
impossibilidade prática de saldar

passivo social com os índios

PLENÁRIO

14h30 � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

18h � Subcomissão Permanente do Judiciário
Pauta: depoimento dos ex-diretores-gerais do
TRT/SP Itagiba Souza de Toledo, Nancy Rosa
Caruso e Ivan Fredi; e dos membros da Comissão
de Licitação  César Augusto Gilii e Rubens Aprobato
Machado, e do ex-integrante da comissão, Sérgio
Prado de Melo. Ala Senador Alexandre Costa �
Sala 13

PREVISÃO

PLENÁRIO

Quarta-feira
14h30 � Sessão não deliberativa

Quinta-feira
10h � Sessão não deliberativa

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Quarta-feira
10h � Subcomissão Permanente do Judiciário
Pauta: depoimento dos ex-juízes presidentes da
Comissão de Licitação do Tribunal Regional do
Trabalho (SP), Jamil Zantut, Antônio José T. de
Carvalho e Luís Carlos Gomes Godoi e dos juízes-
membros Décio Sebastião Daidone e Edilson
Rodrigues. Ala Senador Alexandre Costa � Sala
1 3

ESPECIAL

Quarta-feira
12h � Cultura ao Meio-Dia
Filme: O hotel de um milhão de dólares, de Wim
Wenders.  Auditório Petrônio Portella

A G E N D AA G E N D A
TERÇA-FEIRA,  15 DE AGOSTO DE 2000

Ricardo Santos propõe debate
sobre violência entre jovens

Com o objetivo de conhecer
plenamente a atuação de orga-
nizações não-governamentais
(ONGs) estrangeiras que desen-
volvem trabalhos no Brasil, o se-
nador Sebastião Rocha (PDT-AP)
apresentou projeto de lei pro-
pondo a criação do registro na-
cional de ONGs. Na sua opinião,
é preciso dotar o país de um ins-
trumento capaz de separar as

boas organizações não-governa-
mentais daquelas que não cum-
prem o seu papel.

O senador acredita que, saben-
do que ONGs atuam no território
nacional, será possível fazer um
mapeamento dessas organizações
e controlar o trabalho por elas
desenvolvido, para que este não
represente a defesa de interesses
estrangeiros prejudiciais ao país.

Projeto de Rocha cria registro
para controlar ação das ONGs

A Comissão de
Assuntos Sociais
(CAS) deverá mar-
car no início de
agosto, logo após o
recesso parlamen-
tar, a data para rea-
lização de audiência
pública com o obje-
tivo de debater a
questão da violência
entre jovens, na fai-
xa dos 15 a 24 anos,
em situação de risco social. Reque-
rimento com esse propósito foi
apresentado pelo senador Ricar-
do Santos (PSDB-ES). Entre os
convidados estão Wanda Engel
Aduan, secretária de Assistência
Social da Presidência da Repúbli-
ca; Jorge Werthein, representante
da Unesco no Brasil e Mercosul; a
deputada federal Rita Camata
(PMDB-ES); e Maria Helena Ruy
Ferreira, secretária do Trabalho e
Ação Social do Espírito Santo.

Deverão ser discutidas nessa
audiência, afirmou Ricardo San-
tos, estratégias e políticas públi-
cas que possam ser direcionadas
a estes jovens em situação de ris-
co social, cujas famílias recebem
menos de um salário mínimo, e
que no Brasil chegam a oito mi-
lhões, correspondendo a 25% da

Objetivo do senador é analisar, na CAS, políticas públicas
direcionadas a pessoas com até 24 anos em situação de risco social

faixa etária entre 15
e 24 anos. �A nossa
intenção é lançar o
foco para esse pro-
blema e discutir
ações que sejam efi-
cazes�, enfatizou.

Segundo Ricardo
Santos, está em início
de implementação
no Espírito Santo
programa com obje-
tivo de combater a

violência entre jovens com essas
características que, alertou, são
facilmente aliciados pelo narco-
tráfico e pelo crime organizado.
Entre as ações do programa, in-
formou o senador, estão a profis-
sionalização dos jovens por inter-
médio de cursos específicos, o
encaminhamento ao trabalho e o
atendimento especial para aque-
les envolvidos com drogas e ou-
tros tipos de delito.

� Nosso objetivo é, a partir des-
sa experiência inicial, em fase de
implementação no Espírito San-
to, ampliar o debate no Senado
com vistas à concepção de um
programa nacional consistente,
voltado para a atenção ao jovem
em situação de extremo risco so-
cial, principalmente nas regiões
metropolitanas � ressaltou.

Ricardo Santos defende a
profissionalização de jovens
mediante cursos específicos
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A Subcomissão do Judiciário re-
toma hoje as investigações sobre a
liberação de recursos para a obra
superfaturada do Tribunal Regio-
nal do Trabalho de São Paulo (TRT-
SP). Após colher o depoimento de
cinco procuradores da República
na semana passada, os integran-
tes da subcomissão ouvirão, a
partir das 18h, as explicações de
servidores do TRT e do Tribunal
Superior do Trabalho (TST).

Foram convidados a depor o
diretor-geral do TST, José Geral-
do Lopes, e a diretora-geral do
TRT de São Paulo, Nancy Rosa
Caruso, que também exerceu o
cargo de novembro de 1993 a se-
tembro de 1994 e de setembro de
1996 a setembro de 1998.

Serão ouvidos ainda Itagiba
Souza de Toledo, diretor-geral do
TRT entre 1991 e 1993, e Ivan
Fredi, diretor-geral de 1994 a 1996.
Também irão depor dois integran-
tes atuais da Comissão de Licita-
ção, Rubens Aprobato Machado
e César Augusto Gilli, e um ex-in-
tegrante, de 1993 a 1998, Sérgio
Prado de Melo.

A iniciativa de todos esses con-
vites foi do senador Artur da
Távola (RJ), representante do
PSDB na Subcomissão do Judiciá-
rio. Ao justificar o requerimento
para que seja ouvido o diretor-
geral do TST, Távola recordou de-
núncia feita em julho pela revista
IstoÉ contra José Geraldo Lopes.
Segundo a revista, apesar da falta
de recursos para ampliação das
instalações do próprio TST, ele
teria transferido, em 1994, R$ 3,5
milhões de tribunais regionais e

Projeto apre-
sentado pelo se-
nador Paulo Har-
tung (PPS-ES)
modifica a estru-
tura dos conse-
lhos municipais
que fiscalizam a
aplicação de re-
cursos do Fundo
de Desenvolvi-
mento do Ensino
Fundamental e de
Valorização do
Magistério (Fun-
def), aumentan-
do de quatro para
seis o número de seus integran-
tes. A proposta busca dar mais
transparência à utilização dos
recursos do fundo.

� O que estamos tentando é
fortalecer o controle social, tra-
zendo, ao mesmo tempo, uma
maior flexibilidade para o traba-
lho do Ministério Público. O MP
não precisaria solicitar acesso à
contabilidade do fundo. O aces-
so seria imediato: a qualquer
tempo e a qualquer hora. É uma
mistura de controle social com
mecanismo de maior transpa-
rência em relação ao uso, à apli-
cação desse dinheiro � explicou
Paulo Hartung em entrevista à
Rádio Senado.

Ele lembrou ainda que, além

Se for aprovado
projeto de lei de
autoria do senador
Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), as po-
lícias judiciárias �
polícias Federal e
Civil � poderão,
com autorização
judicial, infiltrar
agentes por tempo
determinado em
quadrilhas a fim
de desbaratá-las,
identificar seus in-
tegrantes e de-
monstrar autoria
de crimes.

O projeto, que altera o Código
de Processo Penal, será examina-
do em caráter terminativo pela Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ). A atual legisla-
ção não prevê a possibilidade des-
se tipo de operação policial.

O senador Lúcio Alcântara ex-

Projeto de Hartung amplia
fiscalização sobre o Fundef

do Ministério Pú-
blico, qualquer
cidadão poderia
obter os relatóri-
os de utilização
do dinheiro re-
passado aos mu-
nicípios, que tam-
bém divulgariam
as informações
na Internet.

Pelo projeto, o
conselho seria
composto por re-
presentantes da
Secretaria Munici-
pal de Educação e

de diretores de escolas. Além de-
les, seriam indicados por associa-
ções ou sindicatos representantes
dos servidores das escolas, de pro-
fessores, de pais de alunos e da co-
munidade.

Na opinião de Paulo Hartung,
o Fundef �organizou o financia-
mento do ensino fundamental
de maneira inteligente�, uma vez
que os recursos passaram a ser
distribuídos conforme o núme-
ro de alunos matriculados. As-
sim, para ter acesso a mais ver-
bas, os municípios têm que au-
mentar o número de vagas. Mas
o senador alerta que tem havi-
do muitas denúncias de irregu-
laridades e �é preciso que a so-
ciedade fiscalize o Fundef�.

Alcântara defende permissão
para polícia infiltrar agentes

plicou que a modi-
ficação do Código
de Processo Penal
permitirá às polí-
cias judiciárias
melhores condi-
ções para prevenir
e combater atos ilí-
citos. O senador
espera que a ma-
téria seja submeti-
da a votação o
mais rápido possí-
vel, diante dos �es-
forços em torno
do controle da
violência no país�.

� Seja a Polícia Federal, com as
funções de polícia marítima, aé-
rea e de fronteira, seja a Polícia
Civil, que atua nos estados, esta-
rão assim melhor aparelhadas
para prevenir e combater o cri-
me, dentro da normalidade cons-
titucional exigida pelo estado de-
mocrático de direito � afirmou.

Subcomissão retoma hoje
investigação da obra do TRT

Um dos depoimentos será do diretor-geral do TST, que é acusado de
ter destinado ao fórum de SP recursos previstos para outros tribunais

do TST para o TRT de São Paulo;
e, em 1996, teria convencido oito
diretores de tribunais regionais a
abrir mão de R$ 5 milhões em be-
nefício do tribunal de São Paulo.

Távola considerou importante
ouvir o depoimento de Itagiba
Souza de Toledo porque em
1991, quando era diretor-geral
do TRT, ele participava da libe-
ração de recursos para a obra do
fórum trabalhista de São Paulo.
�O objetivo da subcomissão não
é acusatório, mas esclarecedor,
para que definitivamente o Legis-
lativo possa dar valiosa contri-
buição ao Ministério Público, na
legítima comprovação de que
houve negligência na administra-
ção de volumosa quantia�, argu-
mentou o senador.

AVAL DO TCU
Na semana passada, a procura-

dora Maria Luiza Duarte afirmou
que as irregularidades ocorridas
durante a construção do prédio

do TRT já haviam sido detectadas
por auditores em 1992, quando
Itagiba ainda era diretor-geral. A
abertura de inquérito civil públi-
co para apurar o que a procura-
dora chamou de �escabroso des-
vio de verbas� ocorreu em maio
de 1997. O inquérito foi instaura-
do após denúncia de superfatu-
ramento feita pelo deputado fe-
deral Giovanni Queiroz.

Maria Luiza atribuiu ao Tribu-
nal de Contas da União (TCU) a
responsabilidade por não se ha-
ver interrompido a tempo a libe-
ração de recursos para a obra do
TRT. �A instauração do inquéri-
to civil foi marcada pelo conhe-
cimento consternador de que o
TCU havia dado aval para o pros-
seguimento da obra, malgrado as
graves constatações de irregula-
ridades já trazidas a seu conheci-
mento pelos auditores em São
Paulo, ainda em 1992�, afirmou a
procuradora.

Paulo Hartung propõe que a
sociedade fiscalize os recursos

movimentados pelo Fundef

Para Alcântara, a infiltração
dos agentes deve depender

 de autorização judicial

Artur da Távola foi quem
sugeriu todos os depoimentos

que serão tomados hoje

A procuradora Maria Luiza
Duarte critica o TCU por ter

permitido o andamento da obra

Projeto do senador José Rober-
to Arruda (PSDB-DF) que modifi-
ca dois artigos do Código de Pro-
cesso Civil será apreciado em de-
cisão terminativa pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ). O projeto altera os arti-
gos 459 e 580 para dar maior
celeridade processual.

A proposta elimina a possibili-
dade de que seja proferida uma
sentença ilíquida � indeterminada
quanto à espécie e à qualidade do
bem a ser entregue pela parte
derrotada no litígio. Mesmo que
o autor não especifique, em sua

José Roberto Arruda quer tornar
os processos cíveis mais rápidos

ação, o valor a ser recebido.
Ele também quer que a intima-

ção da sentença condenatória
transitada em julgado inicie, inde-
pendente de qualquer formalida-
de, a execução civil, para tornar
mais rápido o desfecho da lide.
Hoje, sendo verificada a condição
de inadimplência por parte do de-
vedor, tido como incapaz de sa-
tisfazer espontaneamente o direi-
to reconhecido pela sentença, fica
a cargo do credor mover uma
ação executória.

� A bipartição ou tripartição
dos processos carecem de senti-

do prático. Produz sobrecarga
ao Judiciário e frustra o litigante
vitorioso. Sem a solução para
essa anomalia, o Judiciário pre-
cisa de juízes em triplo para evi-
tar a jactância da parte derrota-
da no litígio � justifica Arruda.

O projeto de Arruda dá nova
redação a dois artigos do

Código de Processo Civil
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O senador Lauro Campos (PT-
DF) fez ontem análise do que cha-
mou de �decomposição da socie-
dade civil� brasileira. Para o parla-
mentar, o problema tem raízes nas
normas jurídicas que privilegiam
alguns, facilitando a proliferação
de �estruturas mafiosas�, formadas
para auferir vantagens em relação
ao Estado.

� Nossa máfia é mais bagunçada,
sem a organização da máfia origi-
nal, mas as diversas famílias trocam
informações e apoios � disse o se-
nador, referindo-se ao caso dos R$
169 milhões desviados do fórum tra-

Lauro Campos critica normas jurídicas brasileiras
Na avaliação do senador, a legislação do país tem facilitado a proliferação de estruturas mafiosas, formadas por grupos

que querem auferir vantagens em relação ao Estado. É o caso, citou, do desvio de recursos do TRT de São Paulo
balhista do Tribunal Regional do
Trabalho (TRT) de São Paulo, ocor-
rido com a colaboração de instân-
cias do poder institucional.

Lauro Campos enumerou seto-
res em que atuariam essas máfias.
�Existem diversas máfias, como a
da Justiça, em que juízes e desem-
bargadores vendem sentenças e
alvarás de soltura para outros
mafiosos, e a do Banco Central,
que, sem fiscalização, permitiu que
o banqueiro Salvatore Cacciola
roubasse R$ 1,6 bilhão em apenas
dois dias.� Na avaliação do sena-
dor, existem ainda outros grupos,

como a máfia dos remédios, das
polícias, das religiões e a das influ-
ências, que cerca e auxilia o gover-
no. �A máfia ocupou todos os se-
tores�, afirmou.

CRISE
Outro tema analisado por Lauro

Campos foi a causa das crises eco-
nômicas em países ricos. Segundo
disse, a História tem demonstrado
que crises são conseqüências di-
retas do acúmulo excessivo de ca-
pital e do excesso de produção, que
levam à adoção de modelos como
o da economia globalizada. Lauro
Campos explicou que esses exces-

Francelino Pereira faz balanço positivo
dos resultados do Código de Trânsito

Deve ser examinado em caráter ter-
minativo, pela Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), projeto do sena-
dor Antero Paes de Barros (PSDB-MT)
que isenta do pagamento de taxas fe-
derais e do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) a compra, por
associações e pequenas cooperativas
de produtores rurais, de veículos des-
tinados ao transporte de produção
agrícola. A proposta altera o Código
Tributário Nacional.

� Gostaríamos que a isenção al-
cançasse também o Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS), mas trata-se de im-
posto de competência dos estados,
do Distrito Federal e dos municí-
pios, e a isenção só pode ser con-
cedida mediante convênios inte-
restaduais � afirmou o senador na
justificação do projeto.

Antero Paes de Barros observa
que a renúncia fiscal decorrente da
aprovação do projeto será �diminu-
ta� e que a medida é importante para
reduzir a �dívida social para com o
sacrificado segmento dos pequenos
produtores rurais organizados em as-
sociações e cooperativas�.

Benefício para
cooperativas
rurais será

votado pela CAE

A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) deve votar, em cará-
ter terminativo, projeto do sena-
dor Edison Lobão (PFL-MA) que
isenta do Imposto de Importação
objetos de arte brasileiros, no caso
de terem saído do Brasil e
retornarem ao país. Conforme a
proposta, o benefício pode ser es-
tendido às importações de peças,
de origens diversas, por museus
mantidos pelo governo e outras en-
tidades culturais reconhecidas
como de utilidade pública.

Segundo Lobão, sua iniciativa
pretende corrigir duas �distor-
ções�: a taxação de obras de arte
nacionais no retorno ao país e das
estrangeiras importadas por mu-
seus, desde que não sejam objeto
de doação. Os produtos isentos do
imposto devem obedecer a uma
classificação específica da Nomen-
clatura Comum do Mercosul

sos obrigam os países a exportar
não só produtos, mas fábricas in-
teiras, como as montadoras de au-
tomóveis. E por acreditarem no
equilíbrio, os economistas acabam
sendo surpreendidos pelas crises,
disse. �Tal como os maridos traí-
dos, os economistas são os últimos
a saber que a crise já se instalou�,
comparou o senador.

Lobão quer isenção de imposto para obra de arte nacional

Ao anunciar a realização da Se-
mana Nacional de Trânsito, a partir
da próxima sexta-feira, dia 18, o se-
nador Francelino Pereira (PFL-MG)
classificou o Código de Trânsito
Brasileiro, em vigor desde feverei-
ro de 1998, como a mais importante
legislação aprovada pelo Congres-
so nos anos 90. �O uso sistemático
do cinto de segurança, a municipa-
lização do trânsito e os registros de
veículos e de carteiras de habilita-
ção já implantados nacionalmente
em 80% dos municípios são alguns
de seus êxitos�, avaliou.

Francelino reconheceu, porém,
que o número de mortos no trânsito

não sofreu a redução que todos es-
peravam, tendo passado de 24 mil
em 1997, antes do código, para 20
mil em 1998, mas tornando a subir
para 25 mil em 1999. O senador ob-
servou, no entanto, que a frota de
veículos passou de 28,2 milhões de
unidades para 32,3 milhões no final
do ano passado, sem que tenham
aumentado as vias de escoamento
na mesma proporção.

O senador também atribuiu ao có-
digo o bom exemplo de Brasília, onde
o respeito à faixa de pedestres é qua-
se total. Segundo disse, as estatísti-
cas mostram que os acidentes com
pedestres onde há faixas são qua-

tro vezes menores do que nos lo-
cais onde o recurso não está pre-
sente, justificando-se assim o slogan
da Semana Nacional de Trânsito,
que diz: �Faixa de pedestre: a vida
pede passagem�.

Ao fazer um balanço desses dois
anos e meio do Código de Trânsito, o
senador aplaudiu a iniciativa de mu-
nicípios grandes e médios de forma-
rem agentes civis e militares especia-
lizados no policiamento do trânsito.
Ele lamentou, no entanto, que as
autoridades ainda não tenham con-
seguido generalizar a utilização de
equipamentos para medir o teor al-
coólico no sangue dos motoristas.

(NCM), que trata de quadros, pin-
turas, desenhos, gravuras, litogra-
fias, esculturas e antigüidades com
mais de 100 anos.

Apesar de a Constituição deter-
minar a incidência do Imposto de
Importação sobre produtos es-
trangeiros, �o que já deveria ser
suficiente para eliminar a tributa-
ção na reimportação de produto
brasileiro�, Lobão observa que a

praxe e a legislação aduaneiras
consideram que esses objetos se
desnacionalizam ao serem expor-
tados. Por esse raciocínio, o arti-
go nacional ao ingressar nova-
mente no país é tratado como es-
trangeiro, sofrendo taxação.

O senador maranhense reivindi-
ca um tratamento diferenciado
para os objetos artísticos, por en-
tender que sua importação repre-

Lauro Campos: �Nossa
máfia é mais

bagunçada e sem a
organ i zação
da original�

senta �um verdadeiro resgate de
um testemunho da memória ou de
componente importante da cultu-
ral nacional que, por qualquer
motivo, havia sido remetido ao ex-
terior�. Em vez de se pensar em
taxá-los, Lobão afirma que �o mais
lógico� é incentivar o retorno das
obras nacionais através da isenção
de impostos.

Na verdade, o parlamentar as-
sinala que a isenção de obras de
arte, de autoria de brasileiros ou
estrangeiros, doadas para museus
oficiais e instituições culturais de
utilidade pública já está prevista
na Lei nº 8.961/94. �Trata-se, ago-
ra, de estender a isenção para as
obras de brasileiros importadas,
assim como de retirar a condição
de que os museus e as entidades
culturais devam receber a obra
por doação para fazer jus ao be-
nefício�, explica.

Edison Lobão quer
eliminar a taxação
de peças que
retornarem ao país

Francelino anunciou a realização
da Semana Nacional de Trânsito,

a partir de sexta-feira

Antero: autor
do projeto
que isenta

pequenos
produto res
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As agências bancárias deverão
ser obrigadas a colocar caixas em
número suficiente para que a cli-
entela não fique mais que 20 minu-
tos em dias normais e mais que 30
minutos em véspera de feriado
aguardando para ser atendida.
Projeto de lei nesse sentido, de au-
toria do senador Geraldo Cândido
(PT-RJ), será examinado pelas co-
missões de Assuntos Econômicos
e de Constituição, Justiça e Cida-
dania, onde terá decisão em cará-
ter terminativo.

Cândido justificou sua iniciativa
dizendo que é necessário impor li-
mites a �esses banqueiros gananci-
osos que contam hoje com o aval
do Estado, o qual deveria estar de-
fendendo os interesses do público�.
Na opinião do senador, o Estado
brasileiro �está hoje de mãos dadas
com os grileiros do capital�, razão
por que o projeto servirá para de-
fender os que estão órfãos de pro-
teção � o povo, usuários e funcio-
nários dos bancos.

O texto de Cândido determina que
o cliente de banco seja atendido em
tempo razoável e que as agências
bancárias informem ao público, em
cartaz afixado na entrada do esta-
belecimento, a escala de trabalho do
setor de caixas à disposição.

O projeto também dispõe que o
controle do atendimento seja reali-
zado mediante a emissão de senhas
numéricas, emitidas pela instituição
bancária, onde constarão nome e

Está tramitando em caráter ter-
minativo na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) pro-
jeto de iniciativa do senador Sebas-
tião Rocha (PDT-AP) determinan-
do que os bens particulares perten-
centes a pessoa jurídica de direito
privado, ainda que a serviço do in-
teresse público, mesmo quando uti-
lizados como clubes, associações,
parques, locais de culto, cinemas ou
teatros, não serão considerados de
uso comum do povo. A idéia é evi-
tar o entendimento que vem sendo
dado pelos tribunais superiores, se-
gundo o qual essas propriedades
devem ter uso comum.

� Entendimentos de tribunais
têm impedido, muitas vezes, a livre
circulação de riquezas. Ao enten-
der de uso comum um imóvel, seu
valor cai vertiginosamente no mer-
cado, causando irreparável preju-
ízo ao seu proprietário, seja pes-
soa física ou jurídica � afirmou Se-
bastião Rocha.

A fome e a desnutrição são males
que já deveriam ter sido banidos do
Brasil. Com essa opinião, o senador
Carlos Patrocínio (PFL-TO) pediu ao
governo e à sociedade ações que
tenham como objetivo melhorar a
vida das crianças, especialmente as
mais pobres.

� O Brasil terá um futuro sombrio
se não reverter a atual situação de
negligência em relação às crianças,
principalmente quanto à alimenta-
ção, saúde e educação � afirmou.

Assim, Patrocínio enalteceu a
ação da Pastoral da Criança, que de-
senvolve iniciativas para livrar as
crianças da desnutrição e, conse-
qüentemente, de doenças causadas
por alimentação inadequada. Se-
gundo ele, o combate à desnutri-
ção não precisa necessariamente de
altos investimentos, mas apenas de
medidas que garantam alimentação
mais racional, como uma multimis-
tura composta por farelo de trigo,
milho, arroz, pó de casca de ovo,
folha de mandioca, sementes de
abóbora, melancia ou melão, que
fornece os principais nutrientes para
o desenvolvimento da criança.

Além disso, continuou, os cuida-
dos com gestantes, o acompanha-
mento médico pré-natal, o aleita-
mento materno e a melhoria na hi-
giene das casas representam impor-
tantes medidas para prevenir a des-
nutrição e as doenças. Nessa linha,
ele destacou ações do governo
como o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar e o Programa de
Combate às Carências Nutricionais
que, na sua opinião, devem receber
mais recursos.

� De nada adianta o Brasil estar
equilibrado em termos macroeco-
nômicos se a sua população, e
principalmente suas crianças, so-
fre de desnutrição e de doenças
endêmicas, prejudicando a inser-
ção do país na economia do futu-
ro � disse o senador.

Com o objetivo de assegurar aos
deficientes auditivos acesso às in-
formações oficiais do poder pú-
blico transmitidas pelas emissoras
de TV, o senador Luiz Pontes
(PSDB-CE) apresentou projeto de
lei tornando obrigatório o uso do
legendamento oculto (close cap-
tion). Esse recurso técnico, que
os aparelhos de televisão produ-
zidos mais recentemente já con-
têm, permite a transcrição em le-
gendas de tudo o que esteja sen-
do dito.

Em defesa do projeto, o senador
argumentou que um dos impedi-
mentos para a integração dos defi-
cientes auditivos na sociedade é a
falta de informação. O legendamen-
to do noticiário oficial pode que-
brar a barreira existente entre eles
e o Estado, acrescentou.

O senador Geraldo Melo
(PSDB-RN) acredita que é pos-
sível incrementar a implementa-
ção de programas de irrigação
em propriedades rurais através
da redução da tarifa de energia
elétrica. Para isso, ele apresen-
tou projeto criando o benefício,
pois entende que a redução é
necessária para que os produ-
tos brasileiros tenham condi-
ções de competir no mercado
internacional.

� Se queremos uma agricul-
tura moderna, não podemos
pensar em uma agricultura em
que não se use a energia elétri-
ca. Uma propriedade que não
usa energia elétrica não é um lu-
gar onde se faz agricultura mo-
derna. Agora, para fazer agricul-
tura com os custos atuais da
energia elétrica, é impossível �
explicou Geraldo Melo.

Para ter direito ao benefício, de
acordo com o projeto, o agricul-
tor terá que se cadastrar no Mi-
nistério da Agricultura. A redu-

Cândido propõe limites para filas nos bancos
Projeto do senador fixa o tempo de espera do cliente em até 20 minutos em dias normais e 30
minutos em véspera de feriado e estabelece punições para a agência que descumprir as normas

número da instituição, número da
senha, data e horário de chegada
do cliente e rubrica de funcionário
da instituição.

O atendimento preferencial des-
tinado aos maiores de 65 anos, ges-
tantes, pessoas portadoras de defi-
ciência física ou com crianças de
colo também será por meio de se-
nha numérica e com a oferta de, no
mínimo, 15 assentos ergometrica-
mente corretos.

As sanções impostas aos bancos
que descumprirem essas exigênci-
as irão desde advertência a multa
de dez mil a 50 mil Ufirs e interdição
do estabelecimento. Isso indepen-
dentemente de outras ações penais
que o caso requerer. As denúncias
de usuários contra bancos que
descumprirem essas normas deve-
rão ser encaminhadas à Comissão
de Defesa do Consumidor.

Num momento em que se pro-
cura assegurar a todas as pessoas
o pleno exercício da cidadania,
observou Pontes, �é importante
que se possa dar também oportu-
nidade à deficiência auditiva�.

ção da tarifa também alcançará
os pequenos agricultores, donos
de até 10 hectares de terra, e os
assentados do programa de re-
forma agrária. A Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica será a res-
ponsável pela fiscalização das
fazendas beneficiadas.

O projeto será analisado em
caráter terminativo nas comis-
sões de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) e de Assuntos
Econômicos (CAE).

O senador acrescentou que essa
�incongruência jurídica� se dá ma-
terialmente não apenas no momen-
to de um contrato de compra e
venda, mas também na tributação
sobre o imóvel. �Embora com seu
valor aviltado em vista daquele en-
tendimento, seu IPTU e todos os
demais impostos e valores inciden-
tes sobre eles continuam os mes-
mos�, frisou.

Patrocínio pede
ações contra a
desnutrição e

doenças infantis

Patrocínio diz que não adianta
o equilíbrio macroeconômico se

as crianças sofrem de desnutrição

Pontes quer facilitar acesso de
deficiente a noticiário oficial

Para Geraldo Cândido, usuários
e funcionários dos bancos

estão �órfãos de proteção�

Luiz Pontes afirma que o projeto
pode quebrar a barreira existente

entre os deficientes e o Estado

Projeto de Rocha exclui bens
particulares do uso comum

Rocha vê �incongruência
jurídica� no entendimento

de alguns tribunais

Geraldo Melo defende tarifa de
energia reduzida para irrigação

Geraldo Melo considera impossível
fazer agricultura moderna

com as atuais tarifas de energia
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O senador Moreira Mendes
(PFL-RO) elogiou reportagem
do programa Globo Rural, da
Rede Globo, sobre os méritos
de Rondônia no campo
agrícola e a situação dos
migrantes paranaenses mais de
10 anos depois da chegada ao
estado. O senador destacou
que todos os rondonienses
estão com o �lombo curtido�
devido às críticas � �as justas e
as injustas� � que o estado
recebe.
Moreira Mendes registrou �a
alegria dos rondonienses� no
churrasco comemorativo da
nova visita da equipe do
Globo Rural à fazenda Nossa
Senhora Aparecida, de
propriedade de Geraldo
Cândido da Silva Filho�, mais

Moreira destaca reportagem sobre a agricultura em Rondônia
de uma década depois que
outra reportagem do
programa havia registrado a
chegada dos migrantes à
região onde hoje se localiza o
município de Alto Alegre dos
Parecis.
O parlamentar ressaltou sua
satisfação por ver divulgados
os méritos de Rondônia no
campo rural, citando os
noticiários adversos que
normalmente envolvem o
estado. �Uma hora é a
Rondônia que devasta seus
ricos recursos naturais, que
faz as queimadas enormes e
que destrói sua
biodiversidade. Em outro
momento, o tema das
acusações é a violência no
campo, que gera

intranqüilidade e mortes�,
afirmou.
� Mas tudo isso deve ser
relevado a um plano
secundário, pois o povo de
Rondônia tem demonstrado,
por meio de intenso trabalho,
a capacidade de superar
desafios e de dar bons
exemplos. Aproveito para
dizer que somos reconhecidos
pela divulgação positiva da
atividade produtiva dos
agricultores de Alto Alegre
dos Parecis, Santa Luzia, Alta
Floresta d�Oeste e Parecis �
destacou Moreira Mendes.
O senador elogiou ainda em
seu pronunciamento a
contribuição da Cooperativa
de Crédito Rural de Alto
Alegre dos Parecis (Altocredi)

para o desenvolvimento
agropecuário na região. Ele
também anunciou para breve
o início de operação de uma
central de crédito, que deverá
reunir diversas cooperativas

Moreira Mendes: o
povo rondoniense
tem demonstrado
capacidade de
superar desafios e
dar bons exemplos

de crédito de Rondônia e do
Acre. Moreira fez questão de
destacar o trabalho da
prefeita de Alto Alegre dos
Parecis, Vitória de Fátima
Betelli da Silva.

A ampliação da fronteira agrí-
cola de Roraima, propiciada pelo
cultivo da soja, foi elogiada pelo
senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR). Conforme disse, a ini-
ciativa está sendo viabilizada pelo
Projeto Grãonorte, instituído
pelo governo estadual, que re-
servou à soja 65% da área desti-
nada a plantio no estado, o equi-
valente a 5.850 hectares.

Na opinião de Mozarildo, mais
importante que a dimensão ini-
cial da área de cultivo é obser-
var a rapidez do processo de im-
plantação da soja em Roraima.
Em 1999, a cultura ocupou mil
hectares, marca que o senador
pefelista espera ver superada
em breve. Dos 4,5 milhões de
hectares de cerrado de Roraima,
informou, cerca de 1,5 milhão
apresenta vocação para a pro-
dução de grãos.

� A soja poderia ocupar cer-
ca de 700 mil hectares, o que re-
presenta uma produção poten-
cial de dois milhões de tonela-
das, ou 6% da produção brasi-
leira atual � mostrou o senador.

Além de sua extensão, a ferti-
lidade das terras do cerrado jus-
tifica o otimismo do parlamen-
tar, entusiasmado com os �ele-

Roraima amplia a área de cultivo da soja

vados� índices de produtividade
obtidos nas primeiras colheitas de
soja na região: 2,7 mil quilos por
hectare.

Outras vantagens de Roraima
em relação às outras regiões pro-
dutoras de soja do Centro-Oeste,
segundo Mozarildo, são as
possiblidades de exportação para
o mercado vizinho da Venezuela
e a redução dos custos de frete

com a pavimentação da rodovia
Manaus-Boa Vista (BR-174). �O
ministro da Agricultura e do
Abastecimento, Pratini de
Moraes, também está realizando
um importante trabalho de estí-
mulo à produção agrícola naci-
onal e certamente contribuirá
para o desenvolvimento e con-
solidação dessa nova fronteira
de soja no Brasil�, ressaltou.

O índice de
produtividade da
soja em Roraima
chega a 2,7 mil
quilos por
he c t a r e

Mozarildo Cavalcanti: estudos
mostram a necessidade de

�separar o joio do trigo�

Autor de requerimento para que
seja criada comissão parlamentar
de inquérito que investigaria
quantas e quais são as organiza-
ções não-governamentais (ONGs)
em atividade no Brasil e em que
área atuam, o senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) afirmou on-
tem que, com o apoio de 36 sena-
dores, a CPI deverá ser instalada
em outubro.

Mozarildo solicitou informa-
ções à Fundação Nacional do Ín-
dio (Funai) e recorreu a estudo
realizado pela Consultoria Legis-
lativa do Senado para reiterar a
necessidade de �separar o joio do
trigo�, identificando as ONGs �que
trabalham seriamente a favor do
Brasil e as que estão a serviço de
interesses internacionais�. O par-
lamentar assegurou que a CPI
�não é uma caça às bruxas�.

Conforme estudo solicitado
pelo senador, há controvérsia in-
clusive quanto ao conceito de
ONG, que teria surgido no âmbito
da Organização das Nações Uni-
das (ONU) com o significado de
organização internacional �que
não foi estabelecida por acordos
governamentais�.

Na opinião de Mozarildo, o mais
sério é que à imprecisão conceitual
aliam-se aspectos jurídicos também
imprecisos e problemáticos, uma
vez que as ONGs �recebem recur-
sos que não são declarados e os

aplicam fora de qualquer fiscaliza-
ção governamental�. Como institui-
ções privadas, independentes e au-
tônomas, as ONGs, excetuadas as
que recebem recursos orçamentá-
rios, não estão sujeitas a controle
público, afirmou o senador.

NÚMEROS
Quanto ao número de ONGs em

atuação no país, as informações dis-
poníveis também não são conclusi-
vas, variando conforme a fonte, disse
Mozarildo. Ele informou que, se-
gundo a Agência Brasileira de Coo-
peração (ABC), órgão vinculado ao
Ministério das Relações Exteriores,
em 1991 havia cerca de 1.400 ONGs
atuando no país. A revista Veja, em
1995, registrou a existência de 3 mil
a 5 mil organizações não-governa-
mentais no Brasil. Com critérios mais
precisos, a Associação Brasileira de
ONGs (Abong) cadastrou 213 afilia-
das em 1998.

Senador é autor da proposta para que seja criada comissão parlamentar de inquérito que identificaria as
organizações que realizam trabalho sério e aquelas que estão no país a serviço de interesses estrangeiros

Mozarildo prevê para outubro CPI das ONGs
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: 0800 - 155700

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E

TV SENADO

H O J E

RÁDIO SENADO

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (vivo)
Em seguida � Música e informação
18h � Subcomissão do Judiciário
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação

A programação da TV Senado e da Rádio Sena-
do pode ser retransmitida por qualquer emisso-
ra do país, sem ônus e sem autorização formal

1h � Cidadania � Sen. Lauro Campos e o cineasta
Silvio Tendler falam do filme Castro Alves, retrato falado
de um poeta
2h � Saúde/Unip � Impacto do câncer
2h30 � Jornal do Senado
3h � Cores do Brasil � Sergipe
3h30 � Entrevista � Sen. Ricardo Santos fala sobre a
produção de café
4h � Jornal do Senado
4h30 � Saúde/Unip � Impacto do câncer
5h � TV Escola � Paisagens Brasileiras � Aldeia
indígena � Marabá (PA)
5h30 � Cores do Brasil � São Luís do Maranhão
6h � Saúde/Unip � Impacto do câncer
6h30 � Cidadania � Sen. Lauro Campos e o cineasta
Silvio Tendler falam do filme Castro Alves, retrato falado
de um poeta
7h30 � Subcomissão do Judiciário (gravado)
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
18h � Subcomissão do Judiciário (vivo)

21h � Jornal do Senado
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

O senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE) anunciou a realização
da III Conferência Mundial con-
tra o Racismo, a Discriminação,
a Xenofobia e as Formas Conexas
de Intolerância, que deve acon-
tecer em agosto de 2001, na Áfri-
ca do Sul. O evento, que será
promovido pela Organização
das Nações Unidas (ONU), tem o
objetivo de ampliar a consciên-
cia mundial sobre essas ques-
tões e discutir soluções viáveis
para o seu equacionamento, in-
formou o senador.

Alcântara destaca conferência contra o racismo
Senador considera oportuna a iniciativa da ONU diante dos freqüentes episódios de manifestação
violenta de racismo e adverte que o Brasil está longe de tornar-se �um paraíso de igualdade racial�

� O mito da demo-
cracia racial é talvez o
mais falso e insidioso
sobre nossa cultura e
nacionalidade � afir-
mou.

Para dar suporte a
essa afirmação, o par-
lamentar cearense invo-
cou pesquisas realiza-
das pelo instituto
Datafolha e pela Uni-
versidade Federal

Fluminense (UFF) demonstrando
que, por trás de �máscaras de tole-
rância�, o brasileiro médio é muito
preconceituoso. Enquanto o
Datafolha constatou que os negros
brasileiros têm menor grau de es-
colaridade e salários inferiores aos

O senador Arlindo
Porto (PTB-MG) pe-
diu o registro nos
Anais do Senado do
discurso Educar para
vencer desigualda-
des, que seria pro-
nunciado pela presi-
dente da Sociedade
Brasileira para o Pro-
gresso da Ciência,
Glaci Zancan, no en-
cerramento da 52ª
Reunião da entida-
de, no mês passado, por considerar
que �representa o pensamento da
comunidade acadêmica brasileira�.

O discurso não foi proferido de-
vido à interrupção da solenidade
em conseqüência da agressão so-
frida pelo ministro da Ciência e
Tecnologia, Ronaldo Sardemberg,

Arlindo Porto elogia posição da
comunidade acadêmica brasileira

por parte de um
manifestante.

Segundo Arlindo
Porto, Glaci Zancan
estabeleceu a conver-
gência entre o pro-
gresso científico e os
problemas nacionais
ao afirmar que �o
grande desafio para
o Brasil  é utilizar a ci-
ência e a tecnologia
para romper o ciclo
de miséria e de injus-

tiça social, incorporando à cidada-
nia 70 milhões de brasileiros hoje
marginalizados�. Glaci Zancan pro-
põe, no discurso, �uma educação
científica voltada para a transfor-
mação do mundo, que estimule a
criatividade e dê a todos a perspec-
tiva de sucesso como forma mais

eficiente de superar desigualdades�.
Arlindo Porto lamentou que o

recesso parlamentar de julho, os
compromissos com as bases e o
ano eleitoral tenham impedido
que o Congresso Nacional acom-
panhasse mais de perto a 52ª Reu-
nião Anual da SPBC. Ele destacou
a importância do evento, que reu-
niu sete mil inscritos em sua pro-
gramação sênior e três mil na
SBPC Jovem.

A reunião foi aberta à comunida-
de e diariamente circularam pelo
local da reunião, a Universidade de
Brasília (UnB), cerca de 15 mil pes-
soas, �todas atraídas por temas que
parecem tão distantes, no entanto
tão profundamente importantes
para o desenvolvimento do país: ci-
ência, educação, tecnologia�, disse
Arlindo Porto.

Projeto do senador Arlindo Por-
to que regulamenta a profissão de
cerimonialista tramita na Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS) em
decisão terminativa. O projeto
define quem poderá exercer a
profissão de cerimonialista, téc-
nico e auxiliar, e elenca também
suas atividades.

Segundo a proposta, o cerimo-
nialista faz planejamento, pesqui-
sa, administração, coordenação e
execução de projetos de cerimo-
nial, entre outras atribuições. O tex-
to prevê a criação do Conselho Fe-

Projeto regulamenta profissão de cerimonialista
deral de Cerimonial e seus conse-
lhos regionais, que terão a compe-
tência de fiscalizar o exercício da
profissão, e determina que é pri-
vativa do cerimonialista a respon-
sabilidade técnica por eventos de
cerimônia e solenidades.

Na justificação da matéria, o
senador explica que o Comitê Na-
cional de Cerimonial Público en-
tende que é necessário criar pa-
râmetros para uma profissão que
cresce a cada dia, sendo que hoje
praticamente todos os órgãos
dos três Poderes e da atividade

privada contam com serviço de
cerimonial.

� Precisamos estabelecer os di-
reitos e as obrigações de todos que
desenvolvem esse trabalho, para o
qual estão migrando profissionais
das mais diversas atividades e for-
mações � disse Arlindo Porto.

Para o senador, sem normatizar
os procedimentos da profissão,
�dificilmente vamos agir como os
países mais adiantados do mun-
do, apesar de o brasileiro estar de-
senvolvendo um cerimonial de
alto nível�.

Lúcio Alcântara
considera a iniciativa
oportuna em razão dos
freqüentes incidentes
de manifestação vio-
lenta de racismo e diz
que, apesar da capaci-
dade de indignação do
brasileiro diante do
fuzilamento de um es-
tudante africano por
policiais norte-ameri-
canos, por exemplo, o
país ainda está longe de tornar-se
�um paraíso de igualdade racial�.

dos brancos, a
UFF revelou que
46% dos entre-
vistados sobre a
razão de confli-
tos entre negros
e brancos queixa-
ram-se de que os
negros querem
as mesmas condi-
ções dos brancos,
como se esse não
fosse um direito.

Outra preocu-
pação evidencia-
da por Alcântara
refere-se ao au-
mento no número de sites sobre
racismo na Internet, muitos defen-
dendo idéias nazistas e negando o

holocausto ju-
deu na Segunda
Guerra Mundial.
O senador tuca-
no admite a pos-
sibilidade de o
Brasil nunca con-
seguir se libertar
dos sentimentos
racistas arraiga-
dos na socieda-
de, mas conside-
ra que essa con-
ferência das Na-
ções Unidas po-
derá ajudar a de-
sencadear um

processo de reflexão sobre a distân-
cia entre o mito da democracia ra-
cial e a realidade vigente no país.

Lúcio Alcântara

Porto mostra a importância
da reunião anual da

SBPC, realizada em julho
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Bello Parga e Luiz Otávio

O senador Osmar Dias (PSDB-
PR) apresentou projeto que esta-
belece parâmetros para a fiscali-
zação do Congresso Nacional so-
bre o trabalho realizado pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU).
Destaca-se, entre as sugestões, a
obrigatoriedade de o TCU permi-
tir a qualquer parlamentar o aces-
so irrestrito e direto a todos os
processos e auditorias em anda-
mento no tribunal, inclusive aque-
las ainda não julgadas pelo Plená-
rio. A matéria foi encaminhada à
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) para decisão
terminativa.

Segundo a proposição de Os-
mar Dias, o presidente do TCU
também será obrigado a compa-
recer bimestralmente a audiên-
cias no Congresso Nacional para
informar e explicar as ações do
tribunal, como também explicitar
a política de controle que está sen-
do implementada pelo órgão.

O projeto de Osmar Dias esta-
belece que todas as obras e servi-
ços terceirizados da administra-
ção direta, autárquica ou funda-
cional que excedam a R$ 20 mi-
lhões deverão ter um Certificado
Anual de Regularidade, emitido
pelo TCU, que comprove, de ma-
neira conclusiva, o bom uso dos
recursos públicos considerando-
se a legalidade, a legitimidade e a
economicidade.

O parlamentar também quer
que o Executivo encaminhe ao
Congresso a relação de todas as
obras e serviços terceirizados fei-
tos por dispensa de licitação ou
inexigibilidade, informando o va-
lor individual, a justificativa e o
executante, para que o TCU possa
definir auditorias.

Outro projeto de lei apresen-
tado pelo senador Osmar Dias
profissionaliza e despolitiza a
nomeação de ministros do Tri-
bunal de Contas da União. Pela
proposta, o candidato não pode
ser filiado a nenhum partido
político até cinco anos antes da
indicação, deve ter pelo menos
dez anos de experiência no ser-
viço público, ter mais de 35 e
menos de 65 anos de idade,
além de não responder a pro-
cesso judicial nem ter sofrido
qualquer condenação.

Conforme o projeto de Osmar
Dias, o candidato a ministro do
TCU não pode ter participação
acionária em nenhuma empresa
que mantenha contrato com a ad-
ministração pública, não pode ter
movido processo judicial contra
o governo em um período de cin-
co anos anteriores à indicação
nem ter sofrido qualquer proces-
so por parte do TCU no prazo de

Osmar Dias argumenta que os
recentes fatos relacionados com
o desvio de verbas na obra do Tri-
bunal Regional do Trabalho de São
Paulo (TRT-SP) serviu para evi-
denciar que o controle exercido
pelo Congresso com o auxílio do
TCU �apresenta-se ineficiente�.
Para o senador, o projeto visa apri-
morar essas formas de controle,
�estabelecendo mecanismos mais
estritos de acompanhamento da
despesa pública�.

� O controle ex-post em todas
as situações tem-se mostrado ine-
ficiente. É necessário que sejam
implementados programas de
acompanhamento concomitante
à execução das obras e serviços,
assim como a necessidade de con-
trole a priori de determinados
editais � enfatizou Osmar Dias.

Osmar sugere formas de ampliar fiscalização do TCU
Acesso irrestrito dos parlamentares a processos e auditorias em andamento e a prestação de contas ao Congresso
 a cada dois meses são algumas das alterações incluídas pelo senador em projeto que aguarda deliberação da CCJ

Projeto profissionaliza nomeação de ministros

um ano antes da indicação, que
será obrigatoriamente por lista
tríplice a ser encaminhada ao Con-
gresso Nacional.

Como o projeto que aperfeiçoa
os mecanismos de fiscalização do
tribunal, a proposta foi apresen-
tada, segundo o parlamentar, de-
vido ao escândalo do TRT de São
Paulo e à constatação da inefici-
ência do sistema de controle exer-
cido pelo Congresso Nacional e
pelo TCU.

Enviada para exame da Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), onde deverá ser
votada em caráter terminativo, o
projeto não apenas estabelece
uma série de restrições para as
futuras indicações para ministros
do Tribunal de Contas da União,
como também exige que os can-
didatos ao cargo encaminhem ao
Congresso Nacional suas declara-
ções de renda dos cinco anos an-

teriores à sua indicação.
Se o projeto for aprovado

pela CCJ e não receber qual-
quer recurso para manifesta-
ção do Plenário do Senado,
seguirá diretamente para vo-
tação pela Câmara dos Depu-
tados. O senador entende que
�somente a profissionalização
estrita dos quadros do TCU po-
derá permitir o melhor desem-
penho  daquela instituição�,
explicou.

PROVENTOS
Em outro projeto encami-

nhado à Comissão de Consti-
tuição e Justiça, o senador
Osmar Dias quer acrescentar

artigo à Lei 8.112, que trata do
regime jurídico dos servidores
públicos civis da União, das au-
tarquias e das fundações públi-
cas federais.

A proposta determina que o
�servidor público, mesmo que
aposentado, que estiver respon-
dendo a processo judicial e não
comparecer às audiências a que
for intimado ou tornar-se foragi-
do da Justiça, deverá ter a sua re-
muneração imediatamente sus-
pensa até que se apresente às au-
toridades judiciais�.

O parlamentar cita o exemplo
do ex-juiz Nicolau dos Santos
Neto, acusado de ser um dos prin-
cipais responsáveis pelo superfa-
turamento da obra do TRT de São
Paulo, para justificar o projeto.
Mesmo como foragido da Justiça,
Nicolau continua a receber dos
cofres publicos cerca de R$ 10 mil
mensais de aposentadoria.

...conforme proposta
 apresentada pelo senador

Osmar Dias

O TCU (sede ao lado)
deverá emitir

anualmente para as
obras e serviços

terceirizados que
excedam a R$ 20

milhões certificado de
regular idade. . .

O caso do ex-juiz Nicolau Neto (foto) motivou
Osmar a propor a suspensão da remuneração

de servidor aposentado foragido


